
 

 
 
 
 

CONTRATO DE LOCAÇÃO PARA FINS RESIDENCIAIS 
  
  
QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 
  
LOCADOR: MARIA CRISTINA DE MOURA MENDES PEREIRA GRANEMANN, brasileira, casada, 
Administradora, CPF 545.427.079-20, Residente e domiciliada nesta capital, representada por seu 
bastante procurador IMPULSA ALUGUÉIS LTDA, CNPJ 15.808.403/0001-39, CRECI 5265J, com sede 
nesta Capital, à rua Felipe Schmidt, 303, sala 417 e Filipe Rondon Quintanilha, brasileiro, casado, 
corretor de imóveis, C-9676F, CPF-033.305.159-96, residente e domiciliado nesta Capital​
 
LOCATÁRIO: STELLA LINS TALAVERA, brasileira, solteira, Estudante, CPF 135.190.029-30, RG 
6181957, Residente e domiciliada nesta capital​
 
IMÓVEL: Kitinete residencial sito à R. Nilo Cordeiro Dutra, 58 / kitinete 17, Carvoeira, Florianópolis - 
SC. CEP 88040-650 
  
DENOMINAÇÃO 
  
Daqui em diante: 

●​ O(A)(S) LOCADOR(A)(ES) será(ão) denominado(a)(s) LOCADOR. 
●​ O(A)(S) LOCATÁRIO(A)(S) será(ão) denominado(a)(s)LOCATÁRIO. 
●​ O(A)(S) FIADOR(A)(ES) será(ão) denominado(a)(s) FIADOR. 
●​ O(S) IMÓVEL(IS) será(ão) denominado(s) IMÓVEL. 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 – O presente contrato tem por objeto a locação, pelo LOCADOR em favor do LOCATÁRIO, do 
IMÓVEL de propriedade do primeiro, descrito no preâmbulo deste instrumento. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
2.1 – O prazo de vigência do presente contrato será de trinta (30) meses, iniciando-se em 
23/04/2025 e com término previsto para 22/10/2027. 
2.2 – Ao término do prazo contratual e sem manifestação das partes, ficará o presente contrato 
prorrogado por tempo indeterminado, bastando para a sua rescisão o aviso a outra parte com 
antecedência de 30 (trinta) dias. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: ALUGUEL 
3.1 – Pela locação do imóvel objeto do presente contrato, o LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR, 
mensalmente, a quantia de R$1.000,00 (Mil reais), até o dia 5 (cinco) do mês subsequente ao 
vencido. 
3.2 – Os aluguéis deverão ser pagos via boleto bancário, enviado mensalmente e em prazo hábil, por 
meio digital ao(s) endereço(s) eletrônico(s) indicado(s) pelo LOCATÁRIO: 
stellalinsufsc@gmail.com 
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ou pagos em outro local a ser designado pelo LOCADOR e comunicado ao LOCATÁRIO com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
3.3 – No caso de o início da vigência do contrato não ocorrer no primeiro dia do mês, o aluguel e taxas 
referentes ao mês de início da vigência serão cobrados de forma proporcional, com vencimento no dia 
5 (cinco) do mês subsequente. 
  
CLÁUSULA QUARTA: INADIMPLÊNCIA 
4.1 – Convencionam as partes que o não pagamento do aluguel no prazo previsto no item 3.1, sujeitará 
o LOCATÁRIO a ter seu nome e do FIADOR, quando houver, incluído(s) como inadimplente(s) nas 
instituições de proteção ao crédito designadas pelo LOCADOR, e ao pagamento de juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês (pró-rata temporis), além de multa contratual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do débito devidamente corrigido de acordo com a variação do IGP-M ou outro índice 
que vier a substituí-lo. Para o atraso no pagamento dos valores locatícios não será aplicada a multa 
prevista na cláusula décima do presente contrato. 
4.2 – Caso o atraso seja superior a 30 (trinta) dias, será devido pelo LOCATÁRIO,além dos encargos 
previstos no item 4.1, o pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do débito.  
4.3 – Caso seja necessário recorrer às vias judiciais para a cobrança dos valores locatícios, deverá o 
LOCATÁRIO arcar com as custas judiciais e honorários advocatícios na base de 20% sobre o valor da 
causa. 
  
CLÁUSULA QUINTA: ENCARGOS LOCATÍCIOS 
5.1 - Os pagamentos das despesas inerentes à utilização do imóvel, tais como água, esgoto, luz, gás, 
seguro contra incêndio e desastres, IPTU, taxa de coleta de lixo, despesas de condomínio, taxa de 
boleto bancário, taxa de foro (quando existir), e as demais que incidirem, ficam a cargo do 
LOCATÁRIO, salvo isenção descrita no item 5.2, e o seu não pagamento até o prazo de 30 (trinta) 
dias da data do vencimento poderá acarretar a rescisão deste contrato. 
5.2 – Não há isenção de encargos. 
5.3 – No tocante ao seguro contra incêndio e desastres, quando houver, o LOCATÁRIO autoriza o 
LOCADOR a emitir a respectiva apólice, baseado no valor de mercado do imóvel, cujo o prêmio o 
LOCATÁRIO se compromete a reembolsar o LOCADOR junto com o primeiro aluguel. Anualmente, 
durante a continuidade da locação, o valor do seguro será reajustado na mesma proporção do 
mercado, e o pagamento será sempre de responsabilidade do LOCATÁRIO, reembolsando o 
LOCADOR no 1º (primeiro) mês de vigência da apólice. 
5.4 – É responsabilidade do LOCATÁRIO obter e pagar diretamente, quando houver, as faturas de 
luz, água, esgoto, boleto de condomínio e os demais encargos locatícios que incidirem. 
5.5 – Caso o LOCATÁRIO não efetue o pagamento das faturas de luz, ou água, ou esgoto, ou boleto 
de condomínio, ou outras que incidirem, quando houverem, no prazo estabelecido, o LOCADOR 
poderá efetuar o referido pagamento. Neste caso, o LOCATÁRIO deverá indenizar o LOCADOR por 
todos os valores pagos, aplicando-se, além das penalidades impostas pela concessionária em 
questão, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (pró-rata temporis), além de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor do débito devidamente corrigido de acordo com a variação do IGP-M 
ou outro índice que vier a substituí-lo. 
5.6 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO transferir a titularidade das faturas de luz, água, esgoto e 
gás, quando houver, para seu próprio nome, sob risco de ter o fornecimento dos serviços cancelado. 
5.7 – O IPTU e taxa de coleta de lixo, quando houverem, serão cobrados juntamente com o aluguel, 
no mesmo boleto, e ficará a cargo do LOCADOR o pagamento do boleto de IPTU e taxa de coleta de 
lixo diretamente. 
5.8 – Caso existam despesas extraordinárias de condomínio, cobradas no boleto de condomínio, 
quando houver, o LOCATÁRIO deverá efetuar seu pagamento de forma integral e informar o 
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administrador da locação para que receba o respectivo reembolso. O reembolso sempre ocorrerá no 
boleto de aluguel referente ao mês subsequente. 
  
CLÁUSULA SEXTA: GARANTIA 
6.1 – “O Locatário realizou a contratação da CREDITAS ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS E SERVICOS DE 
REFORMAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/ME sob o número 
36.281.535/0001-25, com sede na Avenida das Nações Unidas, 12995, Bloco I - 4º Andar - Espaço 43 
- A - Edifício Centenário Plaza, Brooklin Paulista, São Paulo/SP, CEP 04578-911, a qual, se 
compromete a efetuar o pagamento de eventuais débitos relativos ao aluguel e demais encargos da 
presente locação que venham a ser inadimplidos pelo Locatário, conforme condições e limitações 
constantes nos TERMOS E CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS ALUGUEL EM DIA - INQUILINO.”; 
6.2- “As Partes declaram expressamente que estão cientes de todas as condições e limitações 
relativos à fiança prestada pela CREDITAS, notadamente no tocante (i) ao valor máximo de sua 
responsabilidade, (ii) às limitações de sua responsabilidade, (iii) ao prazo de sua vigência, (iv) às 
condições para sua renovação, e (v) às hipóteses de sua exoneração. O Locatário declara express@4 
E a chave da amente, ainda, que está ciente que em caso de exoneração da CREDITAS da condição 
de fiadora, caberá a ele promover no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a substituição da garantia 
locatícia prestada, sob pena de infração contratual e ajuizamentos da competente medidas 
extrajudiciais ou judiciais cabíveis.”; 
6.3- “O atraso no pagamento do aluguel e demais despesas acessórias atribuídas ao Locatário, nos 
termos do Contrato, implicará no acréscimo de correção monetária, de acordo com a variação 
positiva do índice estipulado no Contrato de Locação, sendo responsabilidade da Imobiliaria informar 
o respectivo valor, cumulado com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, até a data 
do efetivo pagamento, e de multa moratória de 10% (dez por cento), sendo todos aplicados sobre o 
valor total devido.”; 
6.4- “A quitação de parcelas do aluguel vincendas não elimina a necessidade de quitação das 
parcelas vencidas.”; 
6.5- “As partes acordam que a cobrança de todo e qualquer valor inadimplido pelo Locatário poderá 
ser realizada por terceiros, a critério do Locador.”; 
6.6-  “As partes acordam que o presente Contrato, bem como os direitos creditórios vencidos ou a 
vencer dele oriundos, poderá(ão) ser cedido(s) a terceiros (inclusive fundos de investimento em 
direitos creditórios), de forma integral ou parcial, a critério exclusivo do locador, ou por sua conta e 
ordem.”; 
6.7- “As Partes estão integralmente de acordo que qualquer disputa ou controvérsia relativa a este 
Contrato será resolvida por Arbitragem. As Partes desde já ajustam que uma dentre as câmaras 
elencadas abaixo será livremente escolhida para administrar o procedimento arbitral, de acordo com 
os respectivos regulamentos, pela Parte que instaurar, sendo elas: (a) TASP - Centro de Mediação e 
Arbitragem de São Paulo, (b) Acordia, (c) Arbitranet ou (d) Concilie. A câmara escolhida na primeira 
arbitragem iniciada em relação ao Contrato, passar a ser a única competente para administrar todas 
as disputas posteriores. O tribunal arbitral será composto por árbitro único. O procedimento arbitral 
observará as disposições do Contrato, das Regras de Locação e a legislação brasileira, devendo 
ocorrer preferencialmente na modalidade remota pela plataforma online, e, na sua impossibilidade, 
podendo-se adotar o procedimento presencial, tendo como sede a cidade na qual se localiza o 
imóvel objeto do Contrato.” (REFERIDA CLÁUSULA DEVE CONSTAR EM NEGRITO NO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO); 
6.8- Nos termos do art. 190 da Lei no 13.105/2015 e art. 5o da Lei no 9.307/1996, caso opte pelo 
procedimento de arbitragem, este será administrado pela Arbitralis, a qual atuará em conformidade 
com os seus regulamentos. AS PARTES ESTIPULAM QUE OS ENDEREÇOS ELETRÔNICOS 
INFORMADOS NESTE DOCUMENTO SERÃO UTILIZADOS PARA O RECEBIMENTO DE CITAÇÃO E 
INTIMAÇÃO. Dessa forma, as Partes se obrigam em manter os referidos endereços eletrônicos 
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sempre atualizados, declaram e reconhecem, desde já, válidas e eficazes todas as comunicações 
enviadas aos mesmos, independentemente de efetiva manifestação em eventual procedimento 
instaurado, autorizando a aplicação das penalidades da revelia no caso de ausência de 
comparecimento. (REFERIDA CLÁUSULA DEVE CONSTAR EM NEGRITO NO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO); 
6.9- “A imobiliária e o(s) Locador(es) dão plenos poderes para a CREDITAS requerer em seus nomes 
o despejo dos imóveis por meio da prática de atos em ação judicial, arbitral ou administrativa, perante 
órgãos/repartições públicas de âmbito federal, estadual e/ou municipal, mesmo em caso de rescisão 
deste Contrato.” (REFERIDA CLÁUSULA DEVE CONSTAR EM NEGRITO NO CONTRATO DE LOCAÇÃO); 
6.10- “Em caso de sublocação do imóvel de maneira não autorizada fica, desde já AUTORIZADO o 
despejo judicial forçado de quaisquer moradores ou ocupantes do imóvel, em razão de no local estar 
residindo pessoas não relacionadas ao Contrato de Locação firmado.” 
  
CLÁUSULA SÉTIMA: RESCISÃO 
7.1 – O presente contrato poderá ser rescindido pelo LOCATÁRIO sem que seja devido o pagamento 
de multa por desocupação antecipada do imóvel, após o término do primeiro ano de sua vigência. 
7.2 – Após o término do primeiro ano de vigência do contrato, o LOCATÁRIO poderá rescindir o 
contrato a qualquer momento, bastando para a sua rescisão o aviso ao LOCADOR com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 
7.3 – Não havendo interesse por parte do LOCATÁRIO em permanecer no imóvel além do primeiro 
ano de vigência, este deve comunicar o fato ao LOCADOR com prazo mínimo de 30 dias de 
antecedência ao término do primeiro ano de contrato. 
7.4 - Não havendo interesse por parte do LOCATÁRIO em permanecer no imóvel além dos 30 meses 
contratuais, este deve comunicar o fato ao LOCADOR com prazo mínimo de 30 dias de antecedência 
ao término dos 30 meses de contrato. 
7.5 – Na falta dos avisos descritos nos itens 7.2, 7.3 e 7.4, o LOCATÁRIO deverá pagar multa 
correspondente a 01 (um) mês do valor do aluguel e todas as taxas vigentes. 
7.6 - Para rescisão por parte do LOCATÁRIO com desocupação anterior ao primeiro ano de vigência 
do contrato, este deverá dar o aviso de rescisão com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência. O 
período com incidência de multa por rescisão antecipada, se houver, será calculado a partir do 
término dos 15 dias do aviso acima. Na falta deste aviso o LOCATÁRIO deverá pagar multa 
correspondente a 15 dias de aluguel e todas as taxas vigentes, além da multa por rescisão antecipada, 
se houver, a contar a partir do término dos 15 dias de multa 
7.7 - O LOCATÁRIO poderá atrasar a entrega do imóvel por no máximo 10 (dez) dias após o 
encerramento do prazo do aviso de rescisão. Passando de 10 dias o aviso de rescisão será cancelado e 
não terá mais validade, sendo necessário o LOCATÁRIO emitir novo aviso de rescisão, com novo 
prazo final, caso queira rescindir o contrato. 
7.8 – Somente o termo de rescisão assinado, fornecido pelo LOCADOR, fará cessar a 
responsabilidade do LOCATÁRIO e seu FIADOR, dando como regularmente devolvido o imóvel 
locado. Esta situação se verificará após o exato cumprimento de todos os termos deste contrato e da 
indenização por todos os danos porventura causados ao imóvel. 
 
CLÁUSULA OITAVA: VISTORIA DE SAÍDA 
8.1 – O LOCATÁRIO tem direito a uma vistoria de saída sem custos, a qual será acionada no momento 
final da entrega das chaves. 
8.2 - Caso a vistoria de saída gere pendências, os custos da segunda e demais vistorias correrão por 
conta do LOCATÁRIO. 
  
CLÁUSULA NONA: DESTINAÇÃO RESIDENCIAL 
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9.1 – O LOCATÁRIO não poderá utilizar o imóvel objeto desta locação para fins comerciais ou outros 
que não sejam estritamente residenciais, sem a expressa autorização do LOCADOR. 
9.2 – O LOCATÁRIO não poderá cadastrar nenhum CNPJ ou Empresa no endereço/inscrição 
municipal do imóvel objeto deste contrato, sem a expressa autorização do LOCADOR. 
9.3 – No caso de o LOCADOR autorizar o cadastramento de CNPJ ou Empresa no endereço/inscrição 
municipal do imóvel, fica o LOCATÁRIO responsável por arcar com quaisquer diferenças no valor de 
IPTU e taxa de coleta de lixo que venham a ser impostas pela Prefeitura, além de também ficar 
responsável por efetuar o descadastramento na Prefeitura quando da rescisão contratual, sob pena de 
não receber o termo de rescisão contratual e o aluguel continuar em vigor enquanto o CNPJ ou 
Empresa ainda constarem como cadastrados no imóvel. 
9.4 – No caso de o LOCADOR autorizar uso comercial do imóvel, fica o LOCATÁRIO responsável pela 
obtenção de todas as licenças necessárias para o correto exercício da atividade proposta. 
  
CLÁUSULA DECIMA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL 
10.1 - O LOCATÁRIO recebe o imóvel objeto da presente locação em perfeitas condições de 
habitabilidade, com pintura em bom estado, limpo e faxinado, e demais itens conforme RELATÓRIO 
DE VISTORIA, o qual integra o presente contrato na qualidade de anexo, e que será assinado na data 
da entrega das chaves, de forma digital, assinaturas estas gerenciadas pelo portal 
www.autentique.com.br, devendo assim entregá-lo quando da rescisão contratual, realizando a devida 
faxina no imóvel . 
10.2 - A conservação e manutenção dos aparelhos eletrodomésticos existentes no imóvel constantes 
do RELATÓRIO DE VISTORIA serão de responsabilidade do LOCATÁRIO. 
10.3 – O LOCATÁRIO poderá optar por indenizar o LOCADOR para a faxina , incluindo valor locatício 
sobre os dias necessários para realização do serviço indenizado. . O valor de indenização da faxina foi 
verificado em R$150,00 (1 dia(s) de trabalho). Os valores e tempo para execução dos serviços 
deverão ser atualizados à época da rescisão contratual, mediante orçamento. 
10.4 – O LOCATÁRIO assina o RELATÓRIO DE VISTORIA, devendo assim entregar o imóvel 
quando finda a locação. O LOCATÁRIO poderá, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da 
assinatura do RELATÓRIO DE VISTORIA, manifestar-se sobre tal relatório. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES  
11.1 – Fica estipulada a multa equivalente a 03 (três) vezes o valor do aluguel e taxas em vigor na 
época, na qual incorrerá o LOCATÁRIO em caso de infração de qualquer cláusula deste contrato e 
não sanar o inadimplemento no prazo de 30 (trinta) dias, o que poderá, ainda, rescindir o presente 
contrato, independente de qualquer formalidade. 
11.2 – A desocupação do imóvel antes de findo o prazo contratual, ressalvado o disposto no item 7.1 da 
Cláusula Sétima, obrigará o LOCATÁRIO ao pagamento da multa prevista acima, de forma 
proporcional ao tempo restante para o término do primeiro ano de vigência (pro rata). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS REAJUSTES 
12.1 – O aluguel sofrerá reajuste anual por livre negociação entre as partes, levando-se em 
consideração os valores praticados pelo mercado imobiliário e o índice inflacionário incidente no 
período. Não havendo acordo, o reajuste deverá ocorrer de acordo com os índices calculados pelo 
IGPM, IPCA e INCC, aplicando-se o de maior valor. 
12.2 – As partes concordam em adotar as alterações na periodicidade mínima para reajuste que 
surgirem na legislação no decorrer do contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ENERGIA ELÉTRICA E FORNECIMENTO DE ÁGUA 
13.1 – Caso o imóvel esteja com a energia elétrica ou fornecimento de água desligados, o 
LOCATÁRIO assume a responsabilidade de solicitar a respectiva ligação junto à concessionária. 
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Independentemente da ligação de energia ou água, o aluguel será devido a partir do dia 
23/04/2025, nos termos da Cláusula Segunda deste instrumento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1 – O LOCATÁRIO não poderá reter o pagamento do aluguel mensal ou outros encargos sob a 
alegação do não atendimento a suas eventuais exigências. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBLOCAÇÃO, CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU 
EMPRÉSTIMO DO IMÓVEL 
15.1 – O LOCATÁRIO não poderá sublocar, ceder, emprestar ou transferir a terceiros, no todo ou em 
parte, o presente contrato, salvo mediante consentimento expresso do LOCADOR. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO E BENFEITORIAS 
16.1 – Durante a vigência do presente contrato, obriga-se o LOCATÁRIO: 
a) a manter o imóvel em boas condições de higiene e limpeza, com os aparelhos sanitários e de 
iluminação, pintura, telhado, vidraça, fechos, pias, ralos, banheiros e demais acessórios, em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, para assim restituí-los quando finda a locação 
b) a satisfazer todas as exigências dos poderes públicos a que der causa;  
c) a não realizar modificações ou transformações no imóvel locado, sem autorização expressa do 
LOCADOR 
d) a realizar os devidos reparos, em caso de estragos ocasionados no imóvel e suas instalações, bem 
como restituir o imóvel nas mesmas condições em que foi locado, em caso de eventuais modificações 
ou alterações realizadas sem o prévio consentimento do LOCADOR. 
16.2 – As benfeitorias necessárias serão realizadas pelo LOCADOR ou indenizadas ao LOCATÁRIO, 
mediante prévia autorização neste sentido, nos termos da Lei 8.245/91. 
16.3 – As benfeitorias não necessárias poderão ser removidas pelo LOCATÁRIO após o término da 
presente locação, desde que não afete a estrutura original do imóvel.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 – O LOCATÁRIO expressa sua concordância em receber citações, notificações ou intimações por 
e-mail ou através de correspondência por AR, de acordo com o Art. 58, IV, da Lei 8.245/91. 
17.2 - O LOCATÁRIO se obriga a fazer chegar às mãos do LOCADOR todas as intimações ou avisos 
de autoridade pública dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de responder por eventuais 
multas e prejuízos causados a(o) proprietária(o), em consonância com o Art.23, VII da Lei Locatícia.  
17.3 - Caso o imóvel objeto deste contrato venha a ser posto à venda, terá o LOCATÁRIO direito de 
preferência para sua aquisição, o qual deverá ser exercido mediante o envio de correspondência ao 
LOCADOR no prazo de 30 (trinta) dias após ter tomado conhecimento do fato. Não sendo exercida a 
preferência dentro do prazo acima estipulado, o LOCATÁRIO deverá permitir a visita de interessados 
na compra do imóvel, em dia e hora previamente agendado entre as partes. 
17.4 – O LOCATÁRIO, faculta ao LOCADOR a possibilidade de examinar ou vistoriar o imóvel quando 
este entender conveniente, mediante hora e data previamente acordada entre as partes. 
17.5 – O LOCATÁRIO deverá apresentar e entregar mensalmente, quando solicitado, cópia do 
comprovante de quitação da taxa de condomínio e demais despesas, referentes ao mês anterior. 
17.6 - A presente locação é contratada sob a vigência da Lei 8.245 de 18.10.91 sendo regulada por esta 
lei, pelo Código Civil Brasileiro e demais legislações pertinentes. 
17.7 - Em caso de desapropriação, incêndio, inundação ou qualquer acidente que sujeite o imóvel 
locado a obras para sua reconstrução, ficará rescindida a locação e o LOCADOR isento de qualquer 
responsabilidade perante o LOCATÁRIO, o que poderá agir contra quem de direito. 
17.8 – Sendo o imóvel locado em condomínio, o LOCATÁRIO obriga-se também ao cumprimento do 
respectivo regimento interno se houver. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Florianópolis/SC para dirimir qualquer dúvida originária 
deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

  
Florianópolis, 22 de abril de 2025. 

   
  
  

MARIA CRISTINA DE MOURA MENDES PEREIRA GRANEMANN - p.p.​
LOCADORA​

​
​
​

STELLA LINS TALAVERA​
LOCATÁRIA 
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